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tigo 108.° da Constituigdo, 0 Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo tnico. B transferida a quantia de 6.9183 da
verba de 1:208.8384 inscrita no n.° 1) do artigo 67.°%
capitulo 4.°, do orcamento do Ministério das Finangas
decretado para o ano econbémico de 1934-1935, para a
de 7.5425 inscrita no n.° 2) do artigo 31.°, capitulo 3.%
do mesmo orcamento, a fim de se satisfazerem os venci-
mentos, desde 1 de Janeiro de 1935, de dois condutores
de automéveis que faziam parte do quadro do pessoal
da extinta Secretaria do Congresso e que transitam para
a Presidéncia do Coaselho. )

Este decreto foi registado na Direc¢iio Geral da Con-
tabilidade DPiblica, nos termos da parte final do ar-
tigo 37.° do decreto n.° 18:381, de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repablica, 13 de Fevereiro de
1935.— ANTONTIO OSCAR DE FrRAGOSO CARMONA — Anté-
nio de Oliveira Salazar.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Doeoreto n.° 25:044

A actividade dos estudos relativos & histéria da di-
plomacia e & politica externa dos diferentes paises 6
uma das caracteristicas da moderna erudi¢iio histérica.
A publicacdo de grandes colecgdes do documentos di-
ploméaticcs inéditos, ainda h4 pouco limitada aos do-
cumentos de épocas distantes, vai sendo j4 pratica
adoptada com relacio a arquivos do épocas recentfs-
simas e até a documentos que hi duas dezenas de anos
se suporia deverem ficar por muito e muito tempo es-
quecidos. :

Por toda a parte historiadores, homens de Estado,
chefes militares e simples testemunhas presenciais dos
tumultuosos acontecimentos que desde o inicio do sé-
culo XX se tém desecrolado trazem a sua contribuicfio
de estudo ou de memérias para a histéria recente; por
toda a parte comissdes oficiais ou academias cientificas
iniciam ou prosseguem a publicaglo de instrugdes diplo-
maticas, de memoérias, de cartas e de tantos outros do-
cumentos importantes para o estudo das épocas mais
distantes.

Portugal nfio tem podido acompanhar, como era ne-
cessario, éste movimento. A parte a publicagio do Corpo
Diplomdticc Portugués, restrita s relagdes entre o
nosso Pafs e a Santa Sé, e de uma ou outra correspon-
déncia de diplomatas editada pela Academia das Ciéncias
ou divulgada por alguns investigadores nacionais e es-
trangeiros, pode dizer-se que os estudos para a histéria
diplomética portuguesa, desde a publicacio do Quadro
Elementar das Relagbes Diplomdticas de Portugal, pelo
grande erudito Visconde de Santarém, continuado por
Rebélo da Silva, t8m sido 86 fragmentariamente tratados
por algumas pessoas que se tém abalangado a arcar
com as dificaldades resultantes da dispersdo dos do-
cumentos, da falta de indices e catdlogos e até da es-
cassez do pessoal auxiliar habilitado para os indispen-
s4veis trabalhos preliminares de tais estudos.

O presente decreto tem por objectivo tentar coordenar
e auxiliar os esforgos de pessoas cujos cargos e compe-
téncia habilitem, quando auxiliadas pelo Estado na me-
dida do possivel, a promover e executar trabalhos de
conjunto destinados a completar, por exemplo, 0 que nos
foi legado pelo Visconde de Santarém, ou a iniciar a pu-
blicagsio de colec¢des de documentos e trabalhos histéri-

cos, de que s3o admiriveis modelos o Recueil des Ins-
tructions aux Awmbassadeurs de France, The Cambridge
History of British Foreign Policy e, sob outros aspectos
e em relaciio a épocas recentes, os British Documents on
the Origin of the War, a obra Die Grosse Politik der
Europaischen Kabinette e os Documents Diplomatiques
Frangazis.

Sem a ambigdo irrealizdvel de conseguir trabalhos de
tal envergadura, que os meios materiais e de pessoal n#o
consentem nem as consideragdes diplométicas aconselham,
sem largueza igual 3 da Comissdo dos Arquivos Diplo-
mdticos instituida hd mais de cinqiienta anos no Ministé-
rio dos Negocios Estrangeiros de Franga, o presente de-
creto representa a tentativa de tornar prodativos, pelo
trabalho em conjunto, os esforgos, de outro medo por-
ventura estéreis, de homens de boa vontade que poderdo
e quererdo certamente trazer mais uma valiosa contri-
buigdo a um dos ramos da histéria patria do melhores
ensinamentos.

Usando da faculdade conferida pelo n.® 3.° do artigo
108.° da Constituiglio, o Govérno decreta e eu promulgo
o seguin‘e: _

Artigo 1.° & criada no Ministério dos Negécios Estran-
geiros a Comissdo dos Arquivos Diplométicos Portague-
ses.

Art. 2.° A Comissfio dos Arquives Diplomaticos Por-
tugueses terd por especial missdo:

1.° Executar os trabalhos necessdrios para a busca e
inventirio dos documentos existentes nos arquivos na-
cionais e estrangeiros interessando 3 histéria da diplo-
macia portuguesa;

2.° Organizar e publicar os indices, catdlogos e ex-
tractos necessérios para tornar conhecida a existéncia
de tais documentos;

3.° Publicar, sob plano préviamente aprovado pelo
Ministro dos Negocios Estrangeiros, coleccdes de do-
cumentos da histéria diplomética portuguesa ou traba-
lhos histéricos elaborados com cardcter puramente objec-
tivo destinados a divulgar o conhecimento da politica
externa de Portugal no passado.

Art. 3.° A Comisslo dos Arquivos Diplom4ticos Por-
tugueses seréd constituida da seguinte maneira:

Presidente: o Migistro dos Negécios Estrangeiros;

Vice-presidente: um funcionirio do Ministério dos
Negbcios Estrangeiros, em servigo activo ou fora
déle, com a categoria de Embaixador ou Ministro
de 1.2 classe;

Vice-presidente honorério: o inspector geral das
bibliotecas ernditas e arquivos;

Secretirio: um funcionério do Ministério dos Neg6-
cios Estrangeiros, em servigo activo ou fora déle,
com a categoria de primeiro secretério de legacgio
ou superior, que terd a auxilisd-lo e a substitui-lo
nos seus impedimentos outro funcionirio do Mi-
nistério dos Negécios Ilstrangeiros, designado pelo
vice-presidente ;

Vogais :

O director do Arquivo Nacional da Térre do
Tombo;

O director da Biblioteca Nacional de Lisboa;

O director da Biblioteca da Ajuda;

O director da Biblioteca Puablica de Evora;

O director do Arquivo Histérico Militar;

O director do Arquivo Histérico Colonial;

Dois delegados da Academia das Ciéncias de
Lisboa, por esta designados;

Um delegado da Associagio dos Arquedlogos,
por esta designado;
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O professor da cadeira de diplomatica da Fa-
culdade de Letras de Lisboa;

O professor da cadeira de hist6ria diplomatica
do Instituto Superior de Ciéncias Econ6mi-
cas e Financeiras;

Dois professores de histéria ou de histéria de
direito da Universidade de Lisboa, designa-
dos pelo Senado Universitdrio.

§ 1.° O vice-presidente e o secretirio da Comissao se-

réio individualmente nomeados em decreto.

§ 2. O Ministro dos Negocios Estrangeiros podera
agregar & Comissfo tr8s pessoas, distintas pelo seu
conhecimento da histéria diplomatica, as quais podersio
colaborar nos trabalhos do referido organismo, sem to-
marem parte porém nas suas deliberagdes.

Art. 4.° As bibliotecas e arquivos piblicos portugue-
ses prestariio & Comissio dos Arquivos Diplomaticos
toda a coadjuvacglo que lhes seja possivel para execuglio
dos trabalhos da mesma.

§ anico. A Comisslo corresponder-se-i com as esta-
¢Des oficiais portuguesas por intermédio do seu vice-pre-
sidente.

_Art. 5.° A Comissio dos Arquivos Diploméaticos di-
vidir-se-4 em secgdes, que serdo definidas em regulamento
aprovado pelo Ministro dos Negécios Estrangeiros, sob
proposta da Comissdo em sessio plendria.

Art. 6.° Cada uma das sec¢des, as quais serfio consti-
tuidas pelos vogais designados pelo Ministro dos Nego-
cios Estrangeiros, ter a seu cargo os trabalhos que lhe
forem cometidos pela Comisséio, com aprovacsio pelo Mi-
gist:'o dos Negocios Estrangeiros ou pelo vice-presi-

ente.

Art. 7.° A Comissio funcionard em sessdes plensrias
ou em secgdes, conforme for convocada pelo Ministro
dos Negécios Estrangeiros ou, por sua delegagio, pelo
vice-presidente.

Art. 8.° E da competéncia exclusiva do funcionério
do Ministério dos Negécios Estrangeiros que exercer as
fungdes de vice-presidente da Comissfo a comunicag¢io
a0 mesmo organismo, quando a julgar conveniente, dos
documentos do arquivo do Ministério dos Negécios Es-
trangeiros, e bem assim a iniciativa da publicagio de
quaisquer documentos diplomAiticos posteriores a 1878.
O mesmo funcionsrio tera o direito de se opor, em nome
do Ministério dos Negocios Estrangeiros, & publicagiio
pela Comiss#io de quaisquer documentos quando as con-
veniéncias diplométicas assim o aconselhem.

Art. 9. O desempenho das fungdes dos cargos da
Comissdio dos Arquivos Diplométicos ndio d4 direito a
nenhuma remuneragio especial, mas a Comisséo poderé
propor ao Ministro dos Negb6cios Estrangeiros a remu-
neragio de algum dos seus membros quando a éste haja
sido {:ometido trabalho cuja execugdo exija labor excep-
cional.

§ 1.° As remuneragdes nos termos déste artigo 86 po-
dem ser concedidas pelo Ministro dos Negécios Estran-
geiros, depois de aprovadas pelo Ministro das Financas
e de publicadas no Didrio do Govérno, com as propos-
tas que as mot varam. :

§ 2.° Os funcionérios do Ministério dos Negéeios Es-
trangeiros que exercerem os cargos de vice-presidente e
de secretario da Comissiio dos Arquivos Diplométicos
n30 poderdio porém receber nunca qualquer remunera-
¢lo especial pelos trabalhos que executarem na Comis-
80 além dos seus vencimentos legais. Sempre que tais
cargos forem exercidos por funcionsrios do Ministério
fora dos quadros de servigo activo, ser-lhes-fo aplicéveis-
as disposicdes do § 3.° do artigo 181.° do decreto
n.° 16:822, de 2 de Maio de 1929.

Art. 10.° As despesas ocasionadas pelos trabalhos e
Publicagdes da Comissio dos Arquivos Diplomaticos
ocorrerd o Ministério dos Negécios Estrangeiros pela

verba destinada a propaganda e publicidade, mas ne-
nhum encargo sera assumido pela Comissio sem prévia
autorizagio do Ministro dos Negécios Estrangeiros, cam-
pridas as formalidades legais.

Art. 11.° A Comissio dos Arquivos Diplométicos ela-
borard sob as matérias da sua competéncia, e de har-
monia com o que neste decreto fica estabelecido, um re-
gulamento, que sers submetido & aprovago do Ministro
dos Negécios Estrangeiros.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérpo da Repéblica, 13 de Fevereiro de
1985.— Ax16x10 OSCAR DE FRAGOSO CARMONA — Antd-
nio ‘e Oliveira Salazar — José Caeiro da Mata — Eusé-
bio Tamagnini de Matos Encarnagdo.
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MINISTERIO DAS COLONIAS

Reparticdo de Fiscalizag@o
da Administrag@o Financeira das Colonias

Portaria n.°c 8:007

Manda o Govérno da Reptiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colonias, nos termos do artigo 5.° do decreto
n.° 24:860, de 7 de Janeiro de 1935, que, em todas as
colénias, nos concursos de provas préticas que se abram
para a promocfo & categoria imediata dos segundos ofi-
ciais dos respectivos quadros privativos de Fazenda se
observem as disposi¢Bes seguintes:

1.° De dois em dois anos, ou quando as circunstancias
o exigirem, mas sempre precedendo determina¢io do
Ministro das Colénias, serfio abertos na colénia de go-
vérno geral que para cada concurso for designada os
concursos para promogio de segundos a primeiros ofi-
ciais dos quadros de Fazenda a que a presente portaria
se refere.

2.° Os concursos mencionados ser#o abertos, pela Di-
recgio dos Servigos de Fazenda da colénia de govérno
geral que for indicada nos termos do nimero anterior,
por meio de andncio publicado no Boletim Oficial, pelo
prazo de cento e vinte dias; a abertura do concurso,
depois de devidamente autorizada, ser4, com os termos
gerais do anincio e até ao dia da publicagio déste, comu-
nicada a0 Ministério das Col6nias e aos governos das
outras colénias.

3.° A admissio aos concursos é feita mediante reque-
rimento dirigido ao governador da colénia onde o con-
curso for aberto, instruido com as notas biograficas e
com os atestados sObre a competdncia e mérito dos con-
correntes, passados pelos chefes sob cujas ordens hajam
servido nos Gltimos trés anos. :

§ tunico. A classificagio dos documentos a que o pre-
sente ndmero se refere, para efeito da admissio ou ex-
clusio dos concorrentes, serd feita por forma semelbante
4 determinada nos n.°® 13.° e 14.° desta portaria.

4.° Expirado o prazo para a apresentacfio dos reque-
rimentos para a admissdio aos concursos, o jiri fard o
apuramento dos que devam ‘ser admitidos e exclufdos,
formulando listas separadas, para publicacio no Boletim
Oficial e para efeito de recurso nos termos do n.° 16.°

5.° As provas praticas escritas dos concursos para a
promogdio a primeiro oficial serdo prestadas na Direc-
¢lo dos Servigcos de Fazenda da colénia onde os concur-
sos foram abertos e, simultdneamente, na metrépole e
nas outras colénias onde haja, ou se encontrem em situa-
¢lo legal, os segundos oficiais admitidos, em dia e hora
marcados em antneio com a antecedéncia de noventa dias,
contados da data da respectiva publicagio no Boletim



